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CONTRATAÇÃO DIRETA 
06/2024 

 
CONTRATANTE (UASG 930691) 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Municipio de Porto Feliz/SP – PortoPrev. 

 

OBJETO 
O objeto da presente dispensa de licitação é a prestação de serviços de desenvolvimento, 

manutenção e hospedagem de site institucional para publicação de atos e informativos 

oficiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Ato de 

Contratação Direta e seus anexos. 

 
VALOR MÉDIO DA CONTRATAÇÃO 
No edital. 

 
DATA DA SESSÃO 
Dia 04/07/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

Nº 06/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2024 

(Processo Administrativo n.° 031/2023) 

 

Torna-se público que o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto 

Feliz/SP – PortoPrev, por meio do setor de licitações e compras realizará Dispensa Eletrônica, com critério 

de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 8.458, de 21 de setembro de 2023 e demais normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 04/07/2024 

Horário da Fase de Lances: das 09:00 horas às 15:00 horas (Horário de Brasília) 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/  
Critério de Julgamento: menor preço 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de empresa para a prestação de serviços de desenvolvimento, manutenção e 

hospedagem de site institucional para publicação de atos e informativos oficiais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Ato de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

 

Item Descrição Quant. 
Valor Unitário 

Estimado 
Valor Total 

01 

Prestação de serviço de 

desenvolvimento, 

manutenção e hospedagem 

de site institucional 

12 meses R$ 1.006,11 R$ 12.073,33 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Portal de Compras do Governo Federal, no 

endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1.  O procedimento será divulgado no endereço supra e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 
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2.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. As organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
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2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 

ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do 

seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 

forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de menor preço. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível com o estipulado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1.contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
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seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

5.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 dias (dois dias) sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
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sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.8.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido na Plataforma de 

Compras do Governo Federal – Compras.gov.br. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2.  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
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que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte dias) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
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licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
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anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 
 
 
 
 

Porto Feliz, 25 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Mayckel W. Santos Camargo 
Agente de Contratação II 

Portaria nº 08/2024 
 
 
 
 
 

 
 

  

Mayckel W. S.C.
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

 
1.1 Habilitação jurídica 

 
1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 

País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária 

- inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

1.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. 

1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de 

sociedade simples; 

1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

1.3.3 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão 

ao último exercício social, caso a empresa tenha sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.3.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro do processo 

de contratação direta deverão atender a todas as 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES  
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

  

16 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

1.3.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

do contrato/estatuto social. 

1.3.4 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais 

demonstrações contáveis deverão ser acompanhados de cópia do 

parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1 Prestação de serviço técnico especializado de desenvolvimento de site institucional para publicações 

oficiais, informativos e atendimento ao cidadão, em sitio eletrônico gerenciável por painel administrativo, 

incluindo, migração de dados do portal atual, capacitação dos usuários, hospedagem manutenção, suporte 

e desenvolvimento de melhorias evolutivas. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do 

serviço 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A equipe administrativa da autarquia, visando o desenvolvimento de site institucional com ferramentas 

essenciais que possibilitem a publicação de atos e informativos oficiais desta gestão, procurando atender 

as melhores práticas em prol dos nossos munícipes. Justifica esse processo de contratação, embasada 

principalmente no interesse em se alinhar as conformidades exigidas pelas leis municipais, estaduais e 

federais. E para garantir a adequada execução dessas medidas, é imprescindível contratar uma empresa 

especializada no fornecimento do objeto, conforme descrito neste Termo de Referência. O objetivo é criar, 

desenvolver e manter um portal oficial moderno, e acessível, tendo em vista que a autarquia não dispõe 

de profissionais qualificados nas vertentes necessárias para essa finalidade. 

2.2 É fundamental garantir que pessoas com diferentes habilidades e necessidades possam acessar e 

interagir com o site. Isso é especialmente importante para uma instituição pública, que deve garantir a 

igualdade de acesso aos seus serviços e informações para todos os cidadãos. 

2.3 Com o aumento do uso de dispositivos móveis para acessar a internet, é essencial que o site oficial 

deste Instituto seja responsivo e se adapte a diferentes tamanhos de tela. Isso garante uma experiência 

intuitiva e de qualidade para nossos munícipes, independentemente do dispositivo que será utilizado e, 

ainda, sem a necessidade de instalação de aplicativos. 

2.4 Com o objetivo de adequação às disposições legais: Lei Nº 13.460/2017 (Lei de Defesa do Usuário do 

Serviço Público), Lei Nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação Pública), Lei Nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção aos Dados), Lei Nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e regulamentações 

relacionadas à web, especialmente no que diz respeito à privacidade e segurança dos dados dos usuários. 

Desenvolver um novo site com os padrões atuais de desenvolvimento web garante que o portal oficial da 

autarquia esteja em conformidade com as últimas regulamentações e evite penalidades legais. 

 

3. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação será realizada mediante Dispensa de Licitação, com base na Lei nº 14.133/2021, Artigo 

75, II, em razão do valor. O contrato será firmado pelo período de 12 (doze) meses. 

3.2 Regime de execução: Empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do 

serviço por preço certo e total. 
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4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação, através da apresentação de no mínimo 04 (quatro) atestados técnicos fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público, sendo pelo menos 01 (um) de cada item abaixo: 

4.1.1 Serviço de Portal de Regime Próprio de Previdência (referente ao objeto 1.1). 

 

5. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS MÓDULOS 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDADE. 

01 Prestação de serviço técnico especializado para 

desenvolvimento de site institucional para publicações 

oficiais, informativos e atendimento ao cidadão, em sitio 

eletrônico gerenciável por painel administrativo, 

incluindo, migração de dados do portal atual, 

capacitação dos usuários, hospedagem e manutenção, 

suporte e desenvolvimento de melhorias evolutivas. É 

expressamente vedada a subcontratação total ou parcial 

do serviço. 

Serviço 12 meses 

 

5.1 DASHBOARD 

5.1.1 O objetivo do módulo de Dashboard é fornecer um painel de controle que apresente informações 

estatísticas e relevantes sobre o sistema em uso. Deve oferecer uma visão consolidada dos dados 

estatísticos, últimas atualizações, mensagem de boas-vindas e opções de contato e suporte. Permitindo 

uma análise rápida e eficiente do desempenho do sistema, fornecendo informações essenciais aos 

usuários e atendentes. 

5.2 ACL 

5.2.1 O módulo deverá fornecer uma solução de Controle de Acesso (ACL) para gerenciar os usuários e 

papéis. Ele deve permitir aos administradores controlar quem tem acesso a quais recursos e 

funcionalidades do sistema. 

5.3 ÁLBUM DE FOTOS 

5.3.1 O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar e exibir álbuns de fotos de eventos 

e atividades para a população. O módulo deverá permitir aos administradores criar e gerenciar álbuns de 

fotos, incluindo a descrição do álbum, a atribuição de permissões de acesso a usuários específicos e a 

adição de novas fotos. 

5.4 ALERTA 

5.4.1 O objetivo do módulo será proporcionar uma funcionalidade de alerta, permitindo que os 

administradores criem alertas com informações importantes para a população e os mostrem de forma 

destacada no site. Os alertas incluirão mensagens, textos, fotos, vídeos, links e documentos, e poderão 

ser desativados pelos administradores do site quando desejado. 

5.5 BANNER PRIMÁRIO 

5.5.1 O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo 

que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades. 
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5.6 BANNER SECUNDÁRIO 

5.6.1 O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo 

que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades. 

5.7 CARTA DE SERVIÇO 

5.7.1 O objetivo do módulo será fornecer uma solução de Carta de Serviços para que os munícipes tenham 

acesso a informações claras e precisas sobre os serviços prestados pelo órgão público. Conforme dispõe 

a Lei Federal Nº 13.460/2017, é importante que o cidadão tenha acesso a informações sobre os serviços 

disponíveis, e possa avalia-los com o índice de satisfação. 

5.8 COMISSÃO E CONSELHO 

5.8.1 O objetivo do módulo será permitir o cadastro e gerenciamento de informações referentes a 

comissões e conselhos, possibilitando o controle das atribuições, membros, notícias, documentos e fotos. 

Além disso, o módulo deve permitir a edição dessas informações pelos usuários autorizados. 

5.9 CONCURSO E PROCESSO SELETIVO 

5.9.1 O objetivo do módulo será divulgar os concursos e processos seletivos que ocorrem na autarquia, 

fornecendo todas as informações do edital, como data de abertura das inscrições e realização das provas. 

Além disso, o módulo deve permitir publicar o edital de abertura, lista de inscritos, aprovados e outros 

arquivos relacionados. 

5.10 CONFIGURAÇÕES 

5.10.1 O objetivo do módulo será permitir que o administrador defina as configurações do site de acordo 

com suas necessidades. 

5.11 DEPARTAMENTO 

5.11.1 O objetivo do módulo será permitir a criação e gerenciamento de departamentos, diretorias e outras 

unidades organizacionais. Além disso, o módulo deverá permite atribuir competências a cada 

departamento e suas respectivas unidades. Deve oferecer a opção de incluir informações como foto do 

responsável pelo departamento, nome do responsável, endereço, horário de funcionamento e nome do 

departamento. 

5.12 EVENTO 

5.12.1 O objetivo do módulo Eventos será divulgar as programações oficiais da autarquia, incluindo datas 

de festas, encontros, palestras e outros eventos relacionados ao Instituto. Os eventos cadastrados serão 

exibidos em formato de calendário, facilitando a visualização e acesso às informações pelos cidadãos. No 

módulo, deve ser possível inserir o nome do evento, selecionar uma cor para destacá-lo na exibição para 

o usuário, definir a data de início e fim do evento, seus horários e adicionar uma descrição para detalhar 

o evento. 

5.13 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

5.13.1 O objetivo do módulo de Regime Próprio de Previdência é fornecer uma plataforma que facilite o 

acesso e a disponibilização de informações relacionadas ao Regime Próprio de Previdência Municipal. O 

módulo deverá permitir a organização e categorização de documentos auxiliares, importação de 

legislação, contas públicas e informativos, visando agilizar os processos burocráticos e promover a 

transparência das atividades relacionadas ao fundo. 

 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES  
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

  

20 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

5.14 LEGISLAÇÃO 

5.14.1 O módulo de Legislação deverá permitir o cadastro e gerenciamento de diferentes tipos de 

legislação, tais como Leis Ordinárias, Portarias, Leis Complementares, Lei Orgânica do Município, 

Estatuto, Decretos Municipais, Constituição Federal, Constituição Estadual, entre outras categorias. O 

sistema já deve possuir tipos de legislação pré-definidos, mas também permitir o cadastro de novos tipos 

de legislação, se necessário. Dentro de cada tipo de legislação, será possível cadastrar informações 

adicionais como ementa, arquivo referente, data de cadastro, ano, número da legislação, legislatura e 

situação (ativa ou inativa, com a opção de "Não consta revogação expressa”). 

5.15 LICITAÇÕES 

5.15.1 O objetivo do módulo Licitações será divulgar as licitações que ocorrem na autarquia. Deve permitir 

o cadastro de licitações em categorias pré-definidas no sistema, além de possibilitar a criação de novas 

categorias. Dentro de cada categoria de licitação, será possível cadastrar as informações específicas da 

licitação, como número do processo, número da licitação, ano, datas relevantes, objeto da licitação e 

resumo. O módulo também deve permitir o gerenciamento de documentos auxiliares, com a criação de 

categorias e a inclusão de arquivos relacionados. Podendo ainda visualizar de maneira simplificada quais 

as empresas que se cadastram para retirar o edital. 

5.16 MENU E PÁGINAS 

5.16.1 O objetivo do módulo Menu e Páginas será fornecer uma estrutura de navegação intuitiva e eficiente 

para o site. O módulo deverá permitir a criação e gerenciamento de menus, links e páginas, 

proporcionando uma experiência amigável para os usuários. Os principais objetivos são facilitar o acesso 

rápido aos principais links, possibilitar a organização e personalização do menu principal, além de permitir 

a criação e edição de páginas de forma prática e funcional. 

5.17 NOTÍCIAS 

5.17.1 O objetivo do módulo Notícias será informar a população sobre as ações e atividades realizadas 

pelo órgão público. Permite o cadastro de notícias em categorias pré-definidas no sistema, além de 

possibilitar a criação de novas categorias. Cada notícia poderá ser cadastrada com título, subtítulo, capa, 

opção de banner, data e descrição. 

5.18 SIC 

5.18.1 O objetivo do módulo de SIC será proporcionar um canal de comunicação entre os cidadãos e o 

SIC, permitindo o registro, acompanhamento e tratamento de demandas. 

5.19 OUVIDORIA 

5.19.1 O módulo Ouvidoria deverá ser integrado ao site oficial do Município através de e-mail e link, nos 

quais o interessado poderá efetuar reclamações, sugestões e solicitações de serviços. 

5.20 HOLERITE ONLINE 

5.20.1 O módulo Holerite Online deverá possuir integração com o sistema utilizado pelo Instituto. 

5.21 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA  

5.21.1 O módulo Portal da Transparência deverá possuir integração com o sistema utilizado pelo Instituto. 

5.22 PERGUNTAS FREQUENTES 

5.22.1 O objetivo do módulo Perguntas Frequentes será auxiliar o cidadão a navegar no sistema do órgão 

público, fornecendo respostas às dúvidas mais frequentes. Permite a adição das perguntas mais comuns 
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feitas pelos cidadãos, juntamente com suas respectivas respostas. 

 

6. DOS PRAZOS 

6.1 O prazo para o desenvolvimento do site, bem como sua implantação e a migração dos conteúdos já 

existentes, será de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato; 

6.2 O prazo poderá ser prorrogado por igual período uma única vez, mediante justificativa devidamente 

motivada. 

 

7. MANUTENÇÃO 

7.1 A empresa contratada deverá fornecer, sem custos adicionais, suporte 24h por dia através de 

atendimento online, telefone, Whats App ou e-mail, com resposta para a solução dos problemas e/ou 

dúvidas em até 6 (seis) horas. 

 

8. TREINAMENTO 

8.1 A empresa contratada deverá treinar, de maneira presencial ou online, os servidores do Instituto, 

ficando obrigada a auxiliá-los e capacitá-los a produzir, revisar, corrigir, editar, publicar e atualizar os 

conteúdos no site. 

8.2 Poderão ser fornecidas guias em PDF e/ou videoaulas gravadas que demonstrem e expliquem a 

utilização dos módulos do site.  

 

9. HOSPEDAGEM 

9.1 A hospedagem do site será de responsabilidade da contratada e deverá prover todas as condições 

necessárias para o perfeito funcionamento do mesmo. Isto inclui medidas de segurança como firewall. 

Além disso, não deve haver restrições de espaço para armazenamento dos dados e tampouco de acessos 

simultâneos que venham a prejudicar o bom funcionamento do site. 

 

10. DA PROVA DE CONCEITO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

10.1 DA PROVA DE CONCEITO 

10.1.1 Segundo as normas vigentes, a prova de conceito ocorre após a fase de habilitação, onde o 

vencedor provisório deve comprovar que atende aos requisitos do Termo de Referência (TR). 

10.1.2 O Instituto convocará a empresa provisoriamente habilitada para a prova de conceito presencial, 

que ocorrerá na sede do Instituto, a ser realizada em até 7 (sete) dias após sua declaração de 

provisoriamente habilitada. A prova de conceito deverá ser realizada por um representante da empresa 

com equipamento. 

10.1.3 Será necessário demonstrar os itens por meio de um sistema ou site online desenvolvido pela 

empresa contratada. A equipe do Instituto poderá testar os itens simulando situações reais. 

10.1.4 Para garantir a ampla concorrência, em casos que a presença física não se faça possível por razões 

justificáveis, este Instituto aceitará o link de acesso de um portal de teste, com credenciais de acesso ao 

painel administrativo, a fim de efetivamente avaliar o cumprimento do Termo de Referência. 

10.1.5 O objeto da contratação deve cumprir todas as características descritas na tabela abaixo, para 
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garantir a proposta mais vantajosa a Autarquia e atender às suas necessidades. 

10.1.6 Em caso de não cumprimento de uma ou mais características, o vencedor provisório deverá se 

comprometer a providenciar o seu atendimento, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, 

ficando sujeito as penalidades da legislação vigente. 

10.1.7 As funcionalidades de Ouvidoria, Holerite Online e Portal de Transparência, dada a sua 

especificidade, poderão ser comprovadas por meio de certidão na qual conste a capacidade da empresa 

em atender os requisitos solicitados. 

10.1.8 Tabela dos itens que tangem ao objeto 

ITEM DESCRIÇÃO 
ATENDIMENTO 

SIM NÃO 

01 Atendimento integral a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei 

Federal nº 13.709/2018. Para atender integralmente às demandas de 

um site público, é essencial compreender e aplicar os princípios e 

requisitos estabelecidos por essa lei. Como política de cookies e dizeres 

da LPGD em todas as páginas em que informações pessoais são 

coletadas. 

  

02 Atendimento integral a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, é fundamental para garantir a acessibilidade 

em todas as áreas, incluindo a internet. Para um site de autarquia, 

cumprir com essa lei é essencial para assegurar que todos os cidadãos, 

independentemente de suas deficiências, possam acessar informações 

e serviços oferecidos online. Abaixo estão as principais exigências: 

• Aumento e diminuição das fontes do site para deficientes 

visuais; 

• Aplicação de contraste para deficientes visuais; 

• Tradutor para linguagem de Libras; 

• Teclas de Atalhos do site; 

• Mapa do site; 

• Player de leitura em todo o site com opção de aumento de 

velocidade na leitura. 

  

03 Possuir no Portal, uma busca geral, onde o munícipe, utilizando uma 

palavra-chave, possa obter resultados de todo o conteúdo cadastrado 

no sistema. Esses resultados devem ser demonstrados de forma 

categorizada, conforme sua origem (Notícia, Licitação, Concurso, 

Legislação, etc.). 

  

04 Através do painel administrativo, o usuário deve ter autonomia de 

personalizar o layout do site de maneira abrangente. Dentre as 

funcionalidades, deve incluir seleção de modelos de layout, definição 

das cores primária e secundária, escolha da família de ícones, e 

configuração de temas de conscientização e datas comemorativas. 

Também deve possibilitar ordenar o conteúdo de acordo com as 

necessidades específicas, permitindo uma adaptação completa e 

flexível da interface do site para atender às preferências visuais e 

funcionais da administração e dos munícipes. 

  

05 O layout do portal deve ser responsivo e adaptativo, facilitando o acesso 

à informação em diversos dispositivos. Todas as páginas e conteúdo da 

versão desktop devem se ajustar automaticamente aos diferentes 
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tamanhos de telas, garantindo uma experiência completa do usuário. 

Não sendo necessária a instalação de aplicativos para acessar o site, 

tornando a navegação simples e acessível para todas as classes de 

munícipes. Além disso, o site deve ser projetado de tal maneira que o 

cidadão tenha facilidade em executar as tarefas sem o auxílio de 

terceiros, e que, ao retornar futuramente, ele reconheça seus elementos 

sem ter que reaprender a operá-lo; 

06 O dashboard do painel administrativo deve apresentar as últimas 

atualizações, correções, melhorias evolutivas e ajustes efetuados no 

sistema. Esta funcionalidade é importante para que tenhamos um 

acompanhamento das adequações necessárias e efetuadas no 

software. 

  

07 Possuir a funcionalidade alertas/pop-ups proporcionando uma 

comunicação direta com os munícipes. O sistema deve permitir a 

inserção de vídeos, fotos, textos e links, para a criação de conteúdos 

altamente interativos. A capacidade de incorporar diferentes tipos de 

mídia garante que os alertas sejam mais eficientes, capturando a 

atenção dos usuários. Este recurso é ideal para notificações 

importantes, informativos e instruções. 

  

08 Funcionalidade de Carta de Serviço como um instrumento de controle 

social que facilite a participação nas ações e programas da autarquia. 

Nela o interessado poderá encontrar informações claras e acessíveis 

sobre os serviços prestados pelo Instituto, inclusive uma lista detalhada 

de serviços, incluindo descrições, requisitos e dados do servidor 

responsável e informações de contato. Deve ainda possuir campo de 

pesquisa permitindo que os usuários encontrem rapidamente os 

serviços que necessitam através de palavras-chave ou categorias. 

Deve também gerar documentos PDF com a listagem de serviços para 

facilitar o compartilhamento e a consulta offline. Deve ainda 

disponibilizar ao usuário a opção de avaliar o serviço prestado 

  

09 A funcionalidade de Configuração deve oferecer uma autonomia 

abrangente para realizar atualizações essenciais de informações 

diretamente através de um painel administrativo. Esta autonomia vai 

permitir que os usuários modifiquem dados como endereço, telefone, 

URL do mapa do Google, horários de expediente e e-mails de contato. 

Também deve ser possível atualizar o link do webmail e as informações 

do responsável pela LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). Esta 

autonomia assegura que essas atualizações possam ser feitas de 

maneira rápida, sem a necessidade de abertura de solicitações de 

suporte da empresa contratada, garantindo que todas as informações 

relevantes estejam sempre atualizadas. 

  

10 A funcionalidade de Configuração deve permitir inserir ou atualizar, 

através do painel administrativo, a logo administrativa, o brasão e o 

favicon deste Instituto. Esta funcionalidade proporciona autonomia para 

personalizar a identidade visual do site, garantindo que todos os 

elementos gráficos estejam consistentes e alinhados com a instituição. 

  

11 A funcionalidade de Departamento deve oferecer um local dedicado ao 

cadastro da equipe administrativa, permitindo a inserção de 

informações detalhadas como nome, cargo, telefone, e-mail e endereço 

do departamento. Essa ferramenta vai facilitar a organização e a gestão 
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dos dados da equipe, assegurando que todas as informações 

relevantes estejam centralizadas e facilmente acessíveis. 

12 A funcionalidade de Calendário de Eventos deve permitir a divulgação 

da agenda da autarquia, possibilitando o cadastro de eventos com 

informações detalhadas como início e fim, descrição e foto. Essa 

ferramenta facilita a organização e a comunicação de eventos para o 

público, assegurando que todas as informações relevantes estejam 

acessíveis em um único local. 

  

13 A funcionalidade de Legislação deve oferecer uma página dedicada ao 

cadastro de leis, organizadas por categorias específicas de legislação. 

Deve também possuir, filtros por data e ementa, permitindo uma 

pesquisa rápida e eficiente. Essa ferramenta facilita o acesso e a 

consulta às leis, promovendo transparência e organização no 

gerenciamento de informações legislativas. 

  

14 A funcionalidade de Licitação deve oferecer uma página dedicada à 

publicação de licitações, permitindo a adição de documentos como ata 

de abertura, ata de registro de preço e contratos. O sistema deve 

apresentar o processo de licitação em uma linha do tempo, exibindo 

cada acontecimento em ordem cronológica com as respectivas datas. 

Essa ferramenta aumenta a transparência e facilita o acompanhamento 

das licitações pelos cidadãos. 

  

15 A funcionalidade de Criação e Personalização do Menu deve permitir 

que os administradores configurem e customizem o menu de 

navegação do site através do painel administrativo. Essa ferramenta 

deve oferecer autonomia para adicionar, remover e reorganizar itens de 

menu de acordo com as necessidades deste Instituto, proporcionando 

uma navegação mais intuitiva e eficiente para os cidadãos. 

  

16 A funcionalidade de Criação e Personalização de Acessos Rápidos 

deve permitir aos administradores configurar e customizar uma seção 

de acessos rápidos no site, organizados por categorias de interesse. 

Através do painel administrativo, deve ser possível adicionar, editar e 

remover os acessos rápidos de forma ágil, garantindo que os usuários 

tenham acesso fácil e direto aos conteúdos mais relevantes para eles. 

  

17 A funcionalidade de Criador de Páginas deve oferecer a autonomia de 

criar páginas adicionais no portal de forma simples e intuitiva. Os 

administradores devem poder inserir diversos elementos, como textos, 

fotos, vídeos, links, formulários com perguntas de múltipla escolha, 

perguntas de resposta curtas ou longas, arquivos e a incorporação de 

sites externos as páginas. Durante a construção da página, a 

ferramenta deve permitir a visualização de como a página está ficando 

antes de publicá-la no portal, garantindo que o conteúdo esteja 

formatado e apresentado da maneira desejada. Essa funcionalidade vai 

proporcionar flexibilidade e controle aos administradores na criação de 

conteúdo adicionais para o portal. 

  

18 A funcionalidade de Notícias deve oferecer um sistema de cadastro 

organizado por categorias, permitindo a criação e publicação de notícias 

relevantes para a comunidade. Além disso, os administradores devem 

ter a possibilidade de incluir uma mini galeria de fotos em cada notícia, 

enriquecendo o conteúdo visual. A ferramenta também deve possibilitar 

via painel administrativo, o compartilhamento das notícias através das 
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principais redes sociais, ampliando o alcance e a divulgação das 

informações para um público mais amplo. 

19 A funcionalidade de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), conforme 

a Lei nº 12.527/2011, deve permitir a abertura de protocolos para 

solicitação de informações, exigindo cadastro do munícipe. Tanto o 

administrador quanto o cidadão devem receber notificações por e-mail 

a cada interação realizada. Além disso, o sistema deve gerar gráficos e 

relatórios das solicitações, proporcionando uma análise detalhada e 

transparente do fluxo de pedidos de informação. 

  

20 O sistema deve oferecer espaço para o cadastro de galerias multimídia, 

podendo ser cadastrados, fotos, vídeos e áudios. Essa funcionalidade 

deve permitir a organização e o armazenamento de diferentes tipos de 

mídias, sendo necessário um modulo de controle para cada tipo de 

mídia, facilitando o acesso e a visualização por parte dos cidadãos. 

  

21 No painel administrativo, deve conter a funcionalidade que permita o 

cadastro de banners e sub-banners, incluindo a opção de recorte de 

imagem. Essa ferramenta vai oferecer flexibilidade aos administradores 

para criar e ajustar banners de maneira eficiente, garantindo que as 

imagens se ajustem perfeitamente ao layout desejado. 

  

22 No painel administrativo, deve conter um espaço dedicado ao cadastro 

de concursos e processos seletivos, permitindo a inclusão de editais, 

gabaritos e listas de chamada. Essa ferramenta facilita a organização e 

a divulgação dessas informações, assegurando que os candidatos 

tenham acesso fácil e centralizado aos documentos necessários. 

  

23 A funcionalidade de Ouvidoria deve ser integrada ao site oficial da 

Prefeitura do município através de links, botões ou banners, 

direcionando os usuários para o mesmo. 

  

24 A funcionalidade de Holerite Online deve ser integrada ao sistema 

utilizado pelo Instituto através de links, botões ou banners, direcionando 

os usuários para ele. 

  

25 A funcionalidade de Portal de Transparência deve ser integrada ao 

sistema utilizado pelo Instituto através de links, botões ou banners, 

direcionando os usuários para ele. 

  

26 O sistema deve possuir a funcionalidade Perguntas Frequentes 

disponibilizando um banco de dúvidas recorrentes e suas respostas. 

Essa ferramenta centraliza informações importantes, proporcionando 

aos usuários acesso rápido e fácil às soluções para as questões mais 

comuns, melhorando a eficiência do atendimento e a satisfação dos 

cidadãos. 

  

 

11. DA REMUNERAÇÃO 

11.1 A remuneração pelos serviços prestados será feita mensalmente, com base na proposta enviada 

pela empresa contratada. 

11.2 A contratada deverá enviar mensalmente nota fiscal relativa ao mês anterior. 

11.3 O pagamento será realizado em 07 (sete) dias após o recebimento da nota fiscal de serviços, 

mediante apresentação de boleto bancário ou transferência em conta corrente em nome da contratada. 

 

 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES  
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

  

26 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

12. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

12.1 DA CONTRATADA 

12.1.1 Sem prejuízo das demais obrigações constantes em legislação pertinente, a contratada, além do 

fornecimento da mão de obra, obriga-se a: 

I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação de empregados e expertise necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais;  

II. Não revelar, divulgar ou fazer uso, sem o expresso consentimento do contratante, das 

informações confidenciais que por este último lhe foram transmitidas em razão do objeto do 

contrato;  

III. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para a contratação com a Administração Pública. 

 

12.2 DO CONTRATANTE 

12.2.1 Além das demais obrigações constantes na legislação pertinente, o contratante obriga-se a:  

I. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Termo de Referência;  

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente 

designado; 

IV. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

V. Efetuar o pagamento no prazo de até 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal, devidamente 

atestada e sem qualquer incorreção. 

 

13. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A PARTICIPAÇÃO 

13.1 Regularidade Fiscal: 

13.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

13.1.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual, com prazo de validade em pleno 

vigor; 

13.1.3 Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, em plena validade; 

13.1.4 Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas, conforme disposto na Lei Federal nº. 12.440, de 

07 de julho de 2011, em plena validade; 

13.1.5 Certidão negativa do CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

13.1.6 Certidão Negativa do CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas.  

 

 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES  
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

  

27 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0015.2065 – Serviços de Tecnologia da 

Informação – T.I. – Pessoa Jurídica – categoria 3.3.90.40.09. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 As especificações técnicas constantes neste Termo definem os elementos necessários e suficientes 

para o atendimento pleno das necessidades prevista por este Instituto, em consonância com às exigências 

legais e ao interesse público. 

15.2 Os casos de não atendimento ao requerido neste termo de referência, a licitante provisoriamente 

habilitada será desclassificada, e o próximo licitante com o menor preço será convocado para a prova de 

conceito, e assim sucessivamente. 

15.3 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

 

 

Porto Feliz, 19 de junho de 2024. 

 

 

 

Mayckel W. Santos Camargo 
Agente de Contratação II 

Portaria nº 08/2024 
  

Mayckel W. S.C.
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XX/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 06/2024 – PROCESSO Nº 031/2023 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO, MANUTENÇÃO E 

HOSPEDAGEM DE SITE INSTITUCIONAL 

 
 

Pelo presente contrato de prestação de serviços que entre si celebram de um lado, como 

CONTRATANTE, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ – PORTOPREV,  com sede neste município, na Rua Lídia Maria Potel 

Antunes, nº 110 – Rafael Alcalá, inscrito no CNPJ sob o nº 07.381.646/0001-05, neste ato representado 

por sua Superintendente Sra. DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES, RG nº 24.753.370-1 e CPF nº 

149.792.158-90, e do outro lado como CONTRATADA, a empresa XXXXXXX, cadastrada no CNPJ sob 

o nº XXXXXXX, com sede na (endereço completo), neste ato representada por xxxxxxx (nome completo 

e qualificação do representante legal), tem justo e contratado o que segue, mediante as cláusulas e 

condições ora estabelecidas:  

 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO/QUANTIDADE 

1.1 – Prestação de serviços de desenvolvimento, manutenção e hospedagem de site institucional para 
publicação de atos e informativos oficiais.  
1.2 – Os serviços contratados compreendem, além do desenvolvimento de um novo site institucional, a 
migração dos conteúdos presentes no site atual, o treinamento de pessoal e suporte técnico, bem como 
eventuais manutenções corretivas, atualizações e a hospedagem do site, por parte da CONTRATADA. 
 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DO PRAZO 

2.1 – Os serviços serão prestados na sede do CONTRATANTE, sito na Rua Lídia Maria Potel Antunes, 
nº 110 – Bairro Residencial Rafael Alcalá, Porto Feliz/SP; 
2.2 – Para a eficiência dos serviços prestados, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
finalizar a migração dos conteúdos e o desenvolvimento do novo site institucional, contados a partir da 
data de assinatura do contrato;  
2.4 – O prazo contratual estabelecido é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.   
 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1 – São partes integrantes deste contrato para fins de direito, independentemente a transcrição, e 
obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos: Termo de Referência, Processo 
nº 031/2023, Proposta Comercial, Termo de Ciência e Notificação e Documentos à Disposição do Tribunal. 
 

4 – CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – Como remuneração pelos serviços contratados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância de R$ XX,XX (valor por extenso), por mês, pela prestação de serviços objetos da cláusula 
primeira. Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de um ano, de acordo com § 1º do Art. 2º da 
Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
4.2 – Os pagamentos serão efetuados através de boleto bancário ou depósito em conta corrente em nome 
da CONTRATADA. 
4.3 – O pagamento será realizado no dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante 
apresentação de boleto bancário ou transferência em conta corrente em nome da CONTRATADA. 
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5 – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 – DO CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento mensalmente, através de boleto bancário ou depósito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA após a entrega da nota fiscal relativa à conclusão dos serviços, devidamente 
atestada pelo CONTRATANTE; 

b) Informar formalmente à CONTRATADA quaisquer deficiências ocorridas na prestação   dos serviços 

ou quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

5.2 – DA CONTRATADA: 
a) Efetuar prestação de serviços objeto deste contrato, nos quantitativos, locais e especificações 
constantes do presente e em estrita observância à legislação em vigor;  
b) Arcar com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, de transportes e outras dos seus 
empregados ou prepostos; 
c) Informar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, do andamento da execução dos serviços; 
d) Permitir ao CONTRATANTE ou prepostos credenciados a fiscalização do serviço que está sendo 
prestado; 
e) Responder por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em virtude da má execução dos 
serviços, decorrente de dolo ou culpa, quer pelo descumprimento das cláusulas estabelecidas neste 
Contrato, quer por ato comissivo ou omissivo de seus empregados ou prepostos, respondendo legalmente 
na pessoa de seu representante; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

6 – CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

6.1 – Para todos os fins de direito, é dado a este contrato o valor total dos serviços a serem prestados, ou 
seja, R$ XX,XX (valor por extenso). 
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 
7.1 – O presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
8 – CLÁUSULA OITAVA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
8.1 – Em eventual pedido de realinhamento de preços, a CONTRATADA deverá demonstrar cabalmente 
o evento que causou desequilíbrio na equação financeira do contrato, e que o seu cumprimento nas bases 
iniciais representaria prejuízo. Tal prova far-se-á documentalmente e com base nela, caberá a 
Administração formar o seu juízo de convicção, desde que a majoração no custo seja de fato imprevisível 
na ocasião da apresentação das propostas (não serão aceitas meras declarações, orçamentos ou notas 
fiscais). 
 
9 – CLÁUSULA NONA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
9.1 – No interesse do CONTRATANTE, o objeto do contrato poderá ser aumentado ou suprimido, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, conforme disposto no Art. 125 da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
10.1 – O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, ficando ressalvado o direito de rescisão na 
ocorrência de descumprimento de qualquer de suas cláusulas pela CONTRATADA, bem como a 
interrupção do objeto licitado pela CONTRATANTE. Nesse período, os valores serão fixos e irreajustáveis, 
de acordo com § 1º do Art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
10.2 – O prazo de que trata o subitem 10.1 poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, mediante 
formalização de Termo Aditivo, após assentimento prévio das partes, respeitada a vigência máxima 
decenal, conforme Arts. 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021. 
10.3 – Em caso de prorrogação contratual, os valores contratualmente estabelecidos poderão ser 
reajustados no ato do aditamento. 
10.4 – O reajuste será efetuado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-
IBGE), acumulado no período dos últimos doze meses. 
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11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 – Aplicar-se-á o disposto no Art. 156 da Lei 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do contrato, 
a Administração, garantida a prévia defesa, aplicará ao contratado as sanções legais, a saber:  

a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
c) impedimento de licita e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a Administração Pública, nos termos da 

Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.2 – A multa prevista na alínea “b” será de 10% sobre o valor licitado, no caso da não entrega total do 
objeto licitado. Observar-se-á: quanto ao não adimplemento do restante da obrigação, incidirá multa de 
10% (dez por cento) a ser aplicada de forma proporcional à parte não entregue. 
11.3 – O não cumprimento dos prazos de atendimento sujeitará o fornecedor à multa de 0,2% (dois 
décimos por cento) por dia de atraso, percentual aplicado ao valor dos serviços em atraso, até os limites 
de 10% (dez por cento) do valor da parcela que se refere, e 5% (cinco por cento) do valor global 
remanescente do fornecimento.  
11.4 – Excedido qualquer um dos limites acima, o fornecimento será cancelado e o fornecedor excluído 
do Cadastro de Fornecedores do PORTOPREV, sem prejuízo de eventuais sanções legais e sem 
renúncia, por parte da mesma, das providências judiciais cabíveis. 
11.5 – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade 
de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo 
ser descontada de eventuais créditos que tenha em face do CONTRATANTE. 
11.6 – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide 
a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados ao CONTRATANTE. 
11.7 – Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa 
de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no 
cadastro correspondente. 
11.8 – O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 15 (quinze) dias úteis contados 
da data da intimação do interessado. 
11.9 – A importância correspondente à multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em 48 
(quarenta e oito) horas a partir da autuação; 
11.10 – O atraso de pagamento sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,2% (dois décimos por cento) por 
dia de atraso, percentual aplicado ao valor da fatura a que se refere até os limites de 10% (dez por cento).  
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 – As despesas decorrentes da contratação deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0009.2065 – Outros Serviços de 
Tecnologia da Informação – PJ – categoria 3.3.90.40.09, consignada no Orçamento Programa do corrente 
Exercício, suplementadas se necessário. Fonte de recurso: Tesouro. 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
13.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das hipóteses 
previstas no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, autoriza desde já o CONTRATANTE a rescindir este 
contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 138 
e 139 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. 
13.2 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhece o direito do 
CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas neste ajuste e na legislação que rege a 
licitação/compras. 
13.3 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil 
da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
13.4 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 
13.5 – No caso de rescisão contratual, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos do 
PORTOPREV previstos nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de indenização por 
perdas e danos que a rescisão possa acarretar. Os casos de rescisão, se eventualmente ocorrerem, serão 
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formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
14.1 – As alterações que a juízo do CONTRATANTE venham a se tornar necessárias para melhor 
execução dos serviços contratados, em nada alterarão as obrigações da CONTRATADA estabelecidas 
neste contrato. Qualquer alteração, quando necessária, somente será executada com anuência expressa 
do CONTRATANTE e mediante elaboração de Termo Aditivo Contratual. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 – O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021 e alterações, cujos preceitos serão utilizados 
para dirimir quaisquer omissões e ou dúvidas advindas do presente instrumento. 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DO 
REGIME DE EXECUÇÃO 
16.1 – O presente ajuste é celebrado diretamente com fundamento no Art. 75, Inciso II, como dispensa de 
licitação em razão do valor, conforme parecer exarado pelo departamento jurídico do CONTRATANTE, 
de acordo com o Art. 53 do mesmo Diploma Legal. 
16.2 – O regime de execução é de empreitada por preço global. 
 
17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 – Deverão estar inclusos na proposta os seguintes serviços: 
a) Desenvolvimento de um novo site institucional com a migração dos conteúdos existentes do site atual; 
b) Hospedagem do novo site institucional; 
c) Eventuais manutenções e/ou atualizações. 
 
18 – CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Porto Feliz/SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou impasses 
oriundos deste contrato.     
 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma. 

 

 

Porto Feliz, xx de xxxxxxx de 2024. 

 

 

DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES 
Superintendente 

XXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª ________________________________     2ª___________________________________ 

Nome:_____________________________    Nome:________________________________ 

RG:_______________________________    RG:__________________________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATO N.º XX/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 06/2024 – PROCESSO N.º 031/2023 
 
CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz – 
PORTOPREV  
CONTRATADA: (Razão Social) 
OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento, manutenção e hospedagem de site institucional 
para publicação de atos e informativos oficiais. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Porto Feliz, xx de xxxxxxx de 2024. 
 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires  
Cargo: Superintendente 
CPF: 149.792.158-90            
 
 
 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires  
Cargo: Superintendente 
CPF: 149.792.158-90                      
Assinatura:______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires  
Cargo: Superintendente 
CPF: 149.792.158-90                      
Assinatura: ______________________________________________________ 
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Pela CONTRATADA: 
Nome: (representante legal) 
Cargo: xxxxxxx 
CPF: xxxxxxx                    
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESA DO CONTRANTE: 
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires  
Cargo: Superintendente 
CPF: 149.792.158-90                      
Assinatura:______________________________________________________ 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 06/2024 – PROCESSO N.º 031/2023 

 
CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz – 
PORTOPREV 
CNPJ N.º: 07.381.646/0001-05 
 
CONTRATADA: (Razão Social) 
CNPJ N.º: xxxxxxx 
 
CONTRATO N.º: XX24 
DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2024 
VIGÊNCIA: XX/XX/2025 
OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento, manutenção e hospedagem de site institucional 
para publicação de atos e informativos oficiais. 
VALOR (R$): XX,XX (valor por extenso) 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 
ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 
metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 

 
Porto Feliz, xx de xxxxxxx de 2024. 

 
RESPONSÁVEL: 

 
 
 

Daniela Regina Rodrigues Pires 
Superintendente 

portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br  
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CADASTRO DOS RESPONSÁVEIS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 06/2024 – PROCESSO N.º 031/2023 

 
CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz – 
PORTOPREV 
 

Nome DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES 

Cargo Superintendente 

CPF nº 149.792.158-90 

Período de Gestão de 01/07/2018 até a presente data. 

Obs.:    
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.  
2.  Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo TCESP 
– CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 
Porto Feliz, xx de xxxxxxx de 2024. 

 
 
 

Daniela Regina Rodrigues Pires 
Superintendente 

portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br  
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